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Processo n.º 4780357820118060001 

  

MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A, já devidamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, por 

meio de seus advogados que esta subscreve, vem à presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE 

COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por FRANCISCO REGINALDO PEREIRA DE SOUSA, opor 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Ante os fundamentos a seguir: 

DA SÍNTESE DOS FATOS E DA OMISSÃO  

Com a mais a respeitosa vênia, assim o fazendo, afigura-se a v. decisão omissa em pontos essenciais, 

justificando o cabimento dos presentes Embargos de Declaração, a fim de que essa V. Exa. decida-os e confira os 

efeitos integrativos ao respeitável decisum. 

Frisa-se que na d. decisão exarada , verifica-se grave OMISSÃO, que devem ser supridas ou sanadas por meio 

dos presentes embargos, sendo certo que o recurso não objetiva rediscutir a matéria, mas afastar os vícios 

constatados no julgado. 

RAZÕES DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Ocorre que na presente demanda a Embargante, por meio a sua impugnação ao laudo de fl. 136/137, suscitou a 

ausência de nexo causal entre as lesões apontadas no laudo pericial e o acidente noticiado. 

Isso se deu tendo em vista que os documentos médicos não se prestam a comprovar de maneira inequívoca que 

as lesões foram decorrentes do acidente em tela. 

Isso, por que, o único documento que poderia vir a ser da data do sinistro está com a data ilegível, além de não 

fazer qualquer referência ao sinistro e as lesões sofridas. 

Acrescenta-se, o único documento que indica as lesões foi emitido por médico particular mais de 2 anos após o 

fato, não podendo ser admitido como prova irrefutável das lesões e do atendimento prestado em decorrência 

do sinistro.  
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Ressalte-se que a Embargante não está se omitindo ou procrastinando na presente demanda, muito pelo 

contrário, busca a veracidade dos fatos, para a perfeita aplicação da justiça. 

Neste ponto a r. sentença não dedicou uma palavra sequer à esta questão amplamente invocada. Quedando-se 

omisso a este respeito e merecendo reforma. 

 

São essas as razões pelas quais a embargante confia, espera e requer sejam acolhidos e providos os presentes 

Embargos Declaratórios, enfrentado o ponto OMISSO, conferido efeitos integrativos para o fim de prover 

integralmente, tudo por ser medida de direito e irretorquível JUSTIÇA! 

 

DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer sejam acolhidos e providos os presentes Embargos Declaratórios, enfrentado-se os 

pontos omissos suscitados, conferido-lhes efeitos integrativos, por via de consequência modificativos, para o 

fim de prover integralmente, para que sobre eles se pronuncie esse Ilustre Julgador, tudo por ser medida de 

direito e justiça. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

FORTALEZA, 30 de novembro de 2018. 
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